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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
RESOLVEM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro Cons~

lho de Contr~b~iQte?, por unan~midage de. votos, em converter o jul
gamento em dIllgencra a repartIçao de orIgem, nos termos do voto doConselheiro relator.

Brasília-DF. maio de 1992 .

LOS - Relator

;,;:~. Nacional

Participaram ainda do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
Uh~ldo Campello Neto, José Sotero Telles de Menezes, Elizabeth Emí-
lio Moraes Chieregatto, Wlademir Clovis Moreira e Ricardo Luz de
Barros Barreto. Ausente o Conselheiro Inaldo de Vascooaelos Soares.
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impugnante,
41) que leio

• A •eXlgencla

Em ato de vistoria aduaneira Metropolitan transports
S/A foi responsabilizada por extravio e avarias dos itens constan
te s dos q uadro s anexo s ao term o de vÍstor ia, sendo - 1h e ex ig ido, em
conseqG~ncia, o imposto de importaçâo, bem como a multa por avaria
e multa pela falta.

Às fls. 30 a autuada impugnou a açao fiscal, alegando
em resumo: 1 - Que o container no qual a bagagem estava acondicionA
da foi retirado das depend~ncias portuárias do Rio de Janeiro e
transportado nas mesmas condições em que foi retirado, inclusive
lacrado pelas autoridades aduaneiras no Porto do Rio de Jane'iro.

2 - Que, em 31/05/91, o citado volume deu entrada no TeL
m iri a1~~a e .. Carga Aérea do Aeroporto Internacional de Bra sí1ia e
que, nesse momento, verificou-se que o mesmo estava nas condições
em que foi retirado do referido Porto.

3 - Que em razâo desses fatos, as avarias e os extravios
nâo foram de sua responsabilidade.

Às fls. 40/42 ao apreciar as ale~ações da
a autoridade lia quoll, com base nas consideraçoes (fls.
em sessâo, julgou procedente a açâo fiscal, mantendo a
do crédito tributário.

Inconformada com a decisâo de primeira instância, a
autuada interpôs recurso em tempo hábil a este Egrégio Conselho
(fls. 45/46) cujas razões leio em ses~âo (ler).
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Com. vistas a obtençâo de todos os elementos necessi
rios ao julgamento do presente processo, proponho a sua conversâo
em dilig~ncia a' repartiçâo de origem, a fim de que solicitada a

• r ec o r re nte, a j unt ad a d o in strum e nt o d e pro c ur aç â0(; d o ad vo 9 ad o que
aSSInou o recurso de fls. 45.

•
Sala das Sessões, em 06 de maIO de 1992 .
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